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			Prefácio


			O convite para prefaciar este Temas em psiquiatria forense e psicologia jurídica foi uma satisfação, por verificar que seus autores procuraram trazer para debate, apresentando soluções, assuntos de real interesse para estudiosos e docentes que trabalham no âmbito do direito penal, buscando em outras ciências um caminho para a solução dos problemas que assolam a sociedade moderna.


			A experiência de cada autor se reflete na objetividade de seus artigos, possibilitando a construção do saber, como um todo, além da contribuição que, certamente, dará à ciência jurídica nacional. 


			Assim, autores como Alexandrina M. A. da Silva Meleiro, Alexander Moreira de Almeida, Angélica Silva de Almeida propiciam visões abrangentes e crí-ticas sobre temas da maior relevância para a compreensão dos aspectos médico-legais do suicídio, do transtorno factício e da própria estruturação do saber psiquiátrico no Brasil.


			Chamam também a atenção os temas tratados por Antonio de Pádua Serafim, “Aspectos etiológicos do comportamento criminoso ...”, e “Investigação psicológica da personalidade na conduta criminosa”. A importância destas análises está na atual situação da criminalidade, no Brasil, que tem levado muitos estudiosos a proporem medidas nem sempre adequadas, uma vez que não se referem às causas que determinam estas condutas anti-sociais. O assunto é abrangente e, decerto, colaborará para uma melhor compreensão dos fatores que determinam os crimes na sociedade atual, possibilitando melhores instrumentos para a administração de uma situação que se apresenta cada vez mais complexa. 


			Os autores Sidnéia Peres de Freitas e Danilo Antonio Baltieri, com “álcool e crime”, apontam a presença do álcool nos crimes violentos, não só nos autores destes crimes mas também nas vítimas. Ressaltam a necessidade de atenção científica mais aprofundada para o problema, no Brasil. Dentro do mesmo tema, Ana Maria B. Vidal, abordando o alcoo-lismo feminino na correlação álcool–crime, propõe outro aspecto dos malefícios do etilismo, com objetivas e claras idéias sobre o problema, apontando a necessidade de melhores atenções para o tema, sobretudo no que tange à população feminina.


			Eduardo Enrique Teixeira analisa, no direito civil, as questões próprias da incapacidade, no artigo “Perícia psiquiátrica em direito civil”, relacio-nadas com a perícia psiquiátrica. As patologias mais comuns determinam interdições temporárias ou permanentes, bem como as parciais que decorrem de tumores cerebrais. São aspectos interessantes, que auxiliarão as decisões no âmbito do direito de família.


			Continuando a série de temas interessantes, Fabiana Saffi e Rosana Antonia A.L. Benvenuto, sob o título “Psicólogo no sistema penitenciário do estado de São Paulo”, procuram, através de uma ampla e bem funda-mentada pesquisa, levantar os pontos que facilitassem o psicólogo atuar nos presídios do estado de São Paulo, objetivando a reinserção social do condenado. Conhecedor dos campos da neurologia e psiquiatria, Sérgio Domingos Pittelli analisa o assunto, no capítulo “Relações entre neurologia e psiquiatria forenses ... no campo processual”, propondo uma interação entre neurologistas e psiquiatras como necessária para auxiliar a administração da justiça e formar a convicção dos juízes.


			Flávia Batista, em “Violência doméstica: um problema de saúde pública entre quatro paredes”, apresenta um estudo das causas da violência doméstica, que atinge até 50% das mulheres e é um assunto abordado em todo o mundo não só como um problema legal mas econômico e educacional, que em última análise é um problema de saúde pública e de direitos humanos.


			Maria Cristina Santos com Alexandrina Augusto Meleiro apresentam uma interessante abordagem, “Simulação ...”, para indicar as diferenças que existem entre a simulação comum e a simulação patológica, o que é significativo para os peritos determinarem seus pareceres que auxiliarão o juiz na definição dos casos, tanto cíveis como criminais.


			Meimei M.M. Marcelino e Ilza M. dos Santos Magalhães estudam, no “Serviço social ...”, a importância do serviço social para o judicário, onde vem atuando desde 1948 e cada vez mais mostra sua importância para os diversos setores da Justiça, objetivando uma melhor solução dos conflitos sociais.


			Numa perspectiva histórica, Sérgio Paulo Rigonatti, com a colaboração de Edgard Luiz de Barros, estuda o surgimento da psiquiatria forense, apontando o desenvolvimento das posturas médico-legais.


			Suely A. Ferreira Garcia, em “A família do paciente psiquiátrico e a criminalidade”, põe em relevo a importância da família, quando surgem os primeiros sintomas de transtorno mental, bem como a responsabilidade dos envolvidos no processo de assistência a este paciente, o que facilitará os tratamentos. O assunto, sob outro ângulo, também é revisitado por Marina Elly Hasson e Alexandrina M.A. da Silva Meleiro, permitindo uma visão completa do problema.


			Cleane Souza de Oliveira e Flávia Batista, em “Perspectivas interna-cionais em psiquiatria forense”, apreciam os sistemas e práticas em psi-quiatria forense em diversos países, indicando as principais problemáticas e soluções adotadas e sua comparação com os referenciais brasileiros da atualidade.


			Cláudio Thetonio Leotta de Araújo e Marco Antônio de Menezes, em “Execução penal, exame criminológico ...”, discorreram sobre o exame criminológico indicando a necessidade do mesmo como individualizador da pena e tratamento a ser ministrado com vista à readaptação do con-denado.


			Discorri sobre vários trabalhos, de forma sucinta, para mostrar a importância dos temas, em razão dos vários aspectos relevantes que são colocados em destaque e das várias soluções propostas. 


			Observamos que muitas considerações ainda necessitam de aprofundamento na ciência brasileira, mas a experiência de cada autor oferece um material científico de valor, que a prática propicia, ligada a posições teóricas que lhe dão sustentação. As teses têm originalidade quanto às idéias que procuram demonstrar, o que preenche algumas lacunas, além de proporcionar um debate sério sobre as questões propostas.


			Diante de todo o trabalho oferecido à publicação, nesta oportunidade, cumprimento os autores pela seriedade dos temas e soluções, na certeza de que terão êxito nesta obra, que significa um marco importante para a psiquiatria forense e psicologia judiciária.


			Antonio Luis Chaves Camargo


			professor titular de direito penal da Faculdade de Direito da USP


		








	Apresentação


			Atos anti-sociais e violência em suas variadas formas, filicídio e parricídio em particular, e suas relações com sanidade mental, abalam-nos e desafiam-nos desde tempos imemoriais. Um dos exemplos mais chocantes dos últimos tempos foi o caso paradigmático da jovem enfermeira americana condenada à prisão perpétua pelo assassinato de seus cinco filhos pequenos durante surto psicótico puerperal. “Imputável ou não” é a questão. Felizmente, contamos com pessoas competentes de diversas profissões que fazem da relação criminologia–saúde mental seu objeto de estudo e trabalho.


			O Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da FMUSP tem o privilégio de sediar o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psiquiatria Forense e Psicologia Jurídica (Nufor), uma iniciativa de dedicados profissionais ligados a esse instituto e à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Eles têm tido importante papel no atendimento a demandas diversas e desenvolvem intenso programa de estudos e investigações de natureza multidisciplinar.


			As esperanças da sociedade para entender, prevenir, abordar e julgar delitos e comportamentos anti-sociais decorrentes de transtornos mentais repousam em pesquisas multidisciplinares de elevado gabarito. Temos evidentes limitações na compreensão desses comportamentos, mas sabemos que esse é um trabalho de gerações. O acesso amplo a informações fidedignas é o que pode tornar o futuro mais promissor. Esta é uma das tarefas do Nufor. E este livro é uma de suas primeiras publicações.


			Valentim Gentil Filho


			professor titular de psiquiatria da Faculdade de Medicina da USPe presidente do Conselho Diretor do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da FMUSP


		








	1. Notas sobre a história da psiquiatria forense, da Antiguidade ao começo do século XX


			Sérgio Paulo Rigonatti com a colaboração de Edgard Luiz de Barros


			Escrever sobre a história da psiquiatria forense é retroceder à Antiguidade clássica e ultrapassá-la. É retroagir até o antigo Egito, há cerca de três mil anos antes de Cristo, na pessoa de Imothep, cujo nome significa ‘aquele que veio em paz’, e é descrito como médico, arquiteto, sacerdote, e ocupava o posto de primeiro ministro do faraó Zoser, o qual construiu a pirâmide de Saqqara. Tal personagem teria sido o primeiro a unir leis à prática médica. Vemos que o diálogo entre o Direito e a Psiquiatria remonta aos tempos pré-hipocráticos.


			Na Babilônia, em aproximadamente 1850 a.C., ocorreu julgamento, no qual uma parteira participou como perita. O “Código de Hamurabi” foi a primeira compilação de leis que chegou até nós.


			O povo judaico, em sua sabedoria, levava em consideração a intencionalidade do ato, e em 1200 a.C. no Exôdo, 21:28-29, temos: “se algum boi chifrar homem ou mulher e causar sua morte, o boi será apedrejado e não comerão sua carne, e o dono do boi será absolvido. Se o boi, porém, já antes marrava, e o dono foi avisado e não o guardou, o boi será apedrejado, e o seu dono será morto”. Ou seja, os atos levados a cabo com deliberação eram considerados equivalentes ao homicídio se resultasse na morte de alguém.


			Antes de entrarmos na contribuição romana à história da psiquiatria forense, é mister citar a colaboração dos filósofos gregos. O filósofo Platão divide a alma em racional e irracional: o que distingue o ser humano dos animais é a alma racional; portanto, os seres humanos, sendo livres para escolher, são responsáveis pelos seus atos.


			Aristóteles, o grande discípulo de Platão, reconhece a importância do conhecimento das conseqüências da ação para que o ser humano tenha responsabilidade por tal ação. Ele afirma que uma pessoa é moralmente responsável se, com conhecimento das circunstâncias e, na ausência de forças externas, tal pessoa deliberadamente escolheu cometer um ato específico.


			A sociedade romana, através do Senado Romano, estabelece em 460 a.C. a denominada “Lei das Doze Tábuas”, a qual faz referências à incapacidade legal das crianças e dos portadores de doenças mentais e providencia tutores para os insanos. Temos também, em Roma, duas importantes leis: a Lex Aquila e a Lex Cornélia. No texto da primeira está dito que a lei romana não levava a julgamento pessoa responsável por dano a propriedade, quando tal dano era causado na ausência de negligência ou de malícia. E a Lex Cornélia punia quem atingia a moral de uma pessoa, mas não punia crianças ou doentes mentais.


			O código do imperador Justiniano, chamado simplesmente de Código de Justiniano, editado em 528 d.C., também protegia o doente mental e a criança. Séculos depois, na Inglaterra, Henry de Bracton, em 1256, apresentou o livro On the laws and custons of England, em que descreve hábitos e leis na Inglaterra.


			Durante o reinado de Eduardo I (1272) foi elaborado um decreto denominado “Prerrogativa Real” ou “Direito do Rei”, que estabeleceu parâmetros em relação às propriedades dos súditos e dando tratamento diferenciado entre os nascidos com transtornos mentais e os que se tornaram doentes mentais no decorrer da vida. Havia um comitê especial para determinar as condições mentais e os direitos de propriedade.


			A primeira cidade européia a estabelecer um serviço de médicos peritos foi Bologna em 1292 e, no ano de 1302, uma das primeiras autópsias médico-legais é realizada na Europa e documentada.


			É no começo do século XVI, mais precisamente 1507, que se considera o início do período moderno da medicina legal, pois foi neste ano que o bispo de Bamberg decreta que em todos os casos de morte violenta é obrigatória a participação de peritos médicos. O imperador Carlos V segue tal norma e, na dieta de Ratisbon, em 1532, requer a presença de peritos médicos em todos os casos em que há injúria pessoal, morte ou suspeita de gravidez.


			Em 1648, o médico Paulo Zacchia publica, em Roma, a primeira edição de sua Monumental obra Questões médico-legais. É considerado, por muitos, o Pai da Psiquiatria Forense. Atuou, como perito, para diversas ordens religiosas e era médico pessoal do Papa.


			O julgamento de Earl Ferrers, em 1760, é o primeiro julgamento criminal ocorrido na Inglaterra em que um médico atua como perito para avaliar as condições mentais do réu.


			Durante o reinado do grão duque Peter Leopold, foi fundado o Hospital Bonifácio, e Vincenzo Chiarugi, seu diretor, elaborou os regulamentos (estatutos) de tal hospital especificando: “É um dever moral respeitar o indivíduo louco como pessoa”. Os desdobramentos históricos da Psiquiatria comprovam o quanto tal recomendação foi esquecida.


			Em 1837, na França, Etiene Esquirol publica o tratado Des maladies mentales com capítulos dedicados à psiquiatria forense, e o médico Isaac Ray, um dos fundadores da American Psychiatric Association, publica, em 1838, o Tratado de jurisprudência médica da loucura.


			Por volta da segunda metade do séc. XIX, começaram a ser idealizados os primeiros institutos voltados ao tratamento de doentes mentais perigosos. Em 1850 foi fundado o Instituto de Auburnque, e em 1863 surge na Inglaterra o Instituto de Bradmore, que se tornou padrão para os institutos criados a partir de então.


			Observamos que a relação entre doença mental e as leis evoluiu sem uma relação direta com o progresso dos conhecimentos sobre as doenças mentais. Os médicos e os legisladores não se preocuparam em estabelecer as possíveis causas ou uma classificação do adoecer psíquico; eles apenas observaram que o sujeito não era mentalmente íntegro e tomavam as providências legais. Com o surgimento da Psiquiatria como uma das especialidades médicas, esta tomou a si todas as relações entre a Saúde Mental e a Justiça, e é neste momento que surge a psiquiatria forense, podendo ser definida, enfim, como a subespecialidade que faz uso dos conhecimentos psiquiátricos à luz da legislação, ou como a utilização dos conhecimentos psiquiátricos a serviço da justiça.


			Por volta de 1876, temos a figura ímpar de Cesare Lombroso, que demonstrou a importância de conhecermos o Homem, para que se estabeleça a justiça. Ele foi o criador da antropologia criminal. Entre suas obras cumpre destacar o L’uomo delinquente. 


			Após esta rápida e sucinta visão histórica, voltemos nossa atenção para o Brasil.


			O início da psiquiatria forense no Brasil


			Já no início do Império, em 1835, a lei de 04 de junho cita os que são juridicamente inimputáveis: os menores de 14 anos e os alienados.


			Em 1884, são publicados dois importantes livros; um deles, por Nina Rodrigues, cujo titulo é Raça humana e responsabilidade penal no Brasil, e o outro denominado “Os Menores e os Alienados”, de Tobias Barreto.


			O professor Francisco Franco da Rocha, vindo do Rio de Janeiro, assume, em 1897, o Serviço de Assistência aos Psicopatas do Estado de São Paulo e, nesta ocasião encontravam-se recolhidos no Hospital da Várzea do Carmo, na capital de SP, quinze doentes mentais criminosos. No ano seguinte, é inaugurado o maior e mais importante hospital psiquiátrico brasileiro, modelo para o País e para a América Latina: o Juquery. Publica, em 1904, suas vivências e experiências em um tratado que denomina “Esboço da psiquiatria forense”.


			Os então denominados “manicômios judiciários” são inaugurados; o do RJ, em 1921; e em 1924, os do Rio Grande do Sul e Minas Gerais.


			O Prof. Franco da Rocha aposenta-se, e, em 1923, assume o Departamento de Assistência aos Psicopatas do Estado de SP o Prof. Antonio Carlos Pacheco e Silva, que de maneira intensa e criativa administrou não só o Departamento mas o desenvolvimento da Psiquiatria paulista.


			O crescente número de doentes mentais criminosos era motivo de preocupação, pois, em 1926 encontravam-se internados, no Hospital do Juquery, 165 pacientes em tais condições, sendo 95 brasileiros e 70 estrangeiros.


			Então, em 1927, Alcântara Machado, professor de medicina legal, no dia 13 de dezembro, patrocina o projeto de lei criando o Manicômio Judi-ciário do Estado de São Paulo. Em 1934, os primeiros 150 pacientes, todos homens, foram removidos do Hospital Central do Juquery para o Manicômio Judiciário, o qual foi construído em terreno de 185 mil metros quadrados, ao lado do complexo hospitalar do Juquery. Seu primeiro diretor foi o professor André Teixeira Lima, que o dirigiu até sua aposentadoria. Hoje o Manicômio Judiciário é denominado “Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico Professor André Teixeira Lima”.


			Para concluir, é importante frisar que, no caso das ciências médicas e mais especificamente no universo do pensamento psiquiátrico, o que foi reforçado no Brasil é um certo conjunto eclético de conceitos e posturas científicas, fruto da experiência dos pioneiros como Franco da Rocha. Foi esse o processo que norteou a substituição dos asilos leigos criados nos séculos coloniais e imperial de forma descentralizada e sem finalidade terapêutica (os simples “depósitos de loucos”) pelo grande nosocômio moderno (notadamente o Juquery), organizado a partir da especialização médica como um foro centralizado de classificação, pesquisa e tratamento da loucura.
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2. Construindo uma nação: propostas dos psiquiatras para o aprimoramento da sociedade


			Angélica a. silva de Almeida


			Alexander moreira de almeida


			1. Introdução


			As relações entre a Psiquiatria e o Direito abrangem um amplo espectro de possibilidades. Em alguns períodos da história recente, a Psiquiatria pretendeu expandir intensamente sua área de atuação. Os alienistas julgavam-se em condições privilegiadas para definir os rumos das sociedades e as regras que deveriam reger o bom desenvolvimento social. Na primeira metade do século XX, foram propostas diversas intervenções legais, policiais, educacionais e sanitárias pela comunidade psiquiátrica brasileira. Baseados nos princípios da eugenia e da higiene mental, lançaram-se em uma cruzada de combate à sífilis, ao alcoolismo, à reli-giões mediúnicas, bem como numa tentativa de controlar a imigração de negros e orientais e de regular os modernos meios de comunicação. Ao extrapolar muitas vezes sua área de atuação, os profissionais da Saúde mental contribuíram para práticas discriminatórias e de exclusão. Neste capítulo, serão abordados os aspectos ligados à questão racial, religiosa e dos meios de comunicação.


			2. Contexto histórico


			O séc. XIX assinalou para o Brasil o início de um processo de transformação em suas estruturas, o que atingiu gradualmente o âmbito da medicina. O saber científico passou a estruturar os valores que coordenavam e harmonizavam a hierarquia social (Costa, 1976).


			A formação de uma nação desenvolvida e próspera, através de um indivíduo brasileiro sadio, capaz de modificar os rumos do país, passa a ser o foco principal das discussões e dos projetos de nossa elite intelectual nesse momento. Se a sociedade, por sua desorganização e mal funcionamento, é causa de doença, todos os esforços deveriam se voltar para uma atuação intensiva sobre seus componentes naturais, urbanísticos e institucionais visando neutralizar todas as ameaças possíveis (Machado et alii, 1978).


			Após detectarem os principais problemas que prejudicariam o crescimento do país e encontrarem uma solução calcada nos “princípios da ciência”, tão importantes nesse período, tornava-se indispensável um programa de ações com vistas a reorganizar a sociedade e preservá-la de alguns males. “Embora não se reconhecesse uma raça brasileira a preservar, com certeza havia uma imagem do que se queria evitar, ou evitar perpetuar, de um conjunto de taras a ser extirpado da identidade brasileira, a fim de remover obstáculos ao desenvolvimento nacional” (Bizzo, 1995).


			Coube à Medicina – como parte integrante deste saber – a tarefa de definir o que seria “bom” ou “mau” para os indivíduos (Costa, 1976). O papel do médico não deveria ser o de atuar somente contra a doença, mas dificultar ou impedir o seu aparecimento, lutando contra tudo o que na sociedade pudesse interferir no bem-estar físico e moral. Era o início da formulação de um projeto de medicina social com suas propostas de hi-giene. Dentro dos esforços para uma saúde plena de seus cidadãos, a profilaxia e combate aos problemas mentais assumiu grande relevância (Machado et alii, 1978).


			A Psiquiatria, nas primeiras décadas do séc. XX, conseguiu consoli-dar-se como uma disciplina autônoma, exercendo grande influência no meio acadêmico. Com uma trajetória de trabalho profundamente influenciada pelos ideais eugênicos e pelos princípios de higiene mental, via a necessidade de modificar a realidade brasileira, a fim de criar uma nação moderna, tendo como base indivíduos mentalmente sadios (Costa, 1976). Os psiquiatras tinham em mente que o Brasil degradava-se moral e so-cialmente por causa dos vícios, da ociosidade e da miscigenação racial do povo brasileiro (Machado et alii, 1978).


			Imbuídos desta preocupação, os psiquiatras julgavam-se com o poder de determinar o modo de organização e funcionamento de todas as instituições sociais, desde a família até o Estado, por constituírem-se numa categoria capaz de compreender e agir eficazmente sobre o corpo e a mente (Costa, 1976).


			A ação dos psiquiatras deveria se estender por inúmeros campos; a televisão, o cinema e o rádio deveriam ser controlados, pois modelavam nossa personalidade através de forte sugestão, retirando-nos o poder de decisão (Silva, 1957); certas formas religiosas (notadamente as de caráter mediúnico) deveriam ser arduamente combatidas; houve a implementação de um combate à imigração de japoneses, considerados perigosos; a miscigenação com negros e índios deveria ser abolida, pois daria origem a indivíduos preguiçosos e atrasados (Oliveira, 1931; Silva, 1934).


			O objetivo principal era a prevenção, levando-os a atuar mais intensamente nos meios escolar, profissional e social. Assim, acabavam deslocando-se de suas práticas tradicionais, penetrando no domínio da cultura (Costa, 1976).


			A psiquiatria não significa nem o estudo da alienação mental, nem da psicopatologia, visto que é uma ciência original, social e humana, cujo principal objetivo é o estudo da adaptação do homem à sociedade e das dificuldades que ela oferece (isto é, o estudo crítico, filosófico e político da própria organização dessa sociedade). É, ao demais, uma ciência educativa, a qual, por intermédio da higiene mental, se relaciona não somente com o indivíduo, mas também com as coletividades (particularmente Escola, Exército, Indústria, Religião). (Silva, 1948)


			A educação eugênica[1] também foi angariando importante valor, pois estudaria as causas que poderiam influenciar sobre o valor da espécie, dotando cada cidadão da responsabilidade quanto à formação da raça (Silva, 1934). A Eugenia surgiu num contexto histórico de positivismo, naturalismo, materialismo, organicismo e evolucionismo, defendendo a supremacia dos fatores genéticos na determinação do comportamento humano. Suas premissas adquiriram muito prestígio, por, dentre outros fatores, serem supostamente embasadas em demonstrações científicas, utilizando-se, inclusive, de arrojados cálculos estatísticos. Num ambiente positivista esses eram atributos muito sedutores (Chalmers, 1994).


			Dessa forma, através de ações sociais e biológicas, os psiquiatras acabaram por assumir um importante papel normatizador da sociedade, contribuindo, muitas vezes, para o desenvolvimento de processos de exclusão (Foucault, 1972).


			3. A “loucura espírita” no Brasil


			3.1 – O espiritismo


			Na segunda metade do séc. XIX houve uma onda de interesse espiritualista pelo mundo ocidental, com destaque para os fenômenos mediúnicos. Esse heterogêneo movimento social, que tinha em comum a crença na existência e sobrevivência dos espíritos após a morte, bem como na possibilidade de comunicação com os vivos, ficou conhecido como “espiritualismo moderno” (Doyle, 1975; Braude, 1989; Trimble, 1995). Neste contexto, em 1857, surgiu na França o Espiritismo ou Doutrina Espírita (Kardec, 1994).


			No final do séc. XIX, o espiritismo chega ao Brasil, onde passou a ter uma presença marcante, sob uma feição essencialmente religiosa. Se disseminou principalmente entre a classe média urbana, mas a influência de suas práticas e visões de mundo vai muito além do número declarado de adeptos. (Aubrée & Laplantine, 1990; Machado, 1993; Damazio, 1994; Santos, 1997). 


			3.2 – O espiritismo como causa de loucura


			O argumento de que as práticas espíritas eram causa de psicopatologia foi usado no seu combate desde o início. Em 1858, um ano após o surgimento do espiritismo com a publicação de O livro dos espíritos, é possível encontrar, na Europa, relatos de “alienados” que perderam a razão em decorrência de práticas espíritas (Kardec, 1858). Em 1859, Dr. Décambre, um membro da Academia de Medicina de Paris, publicou uma crítica ao espiritismo; em 1863 circulavam relatos de casos de loucura gerados pelo espiritismo (Hess, 1991).


			Tais posturas se mantiveram na Europa até o século seguinte. Diversos relatos de caso foram feitos à Société de Psychiatrie de Paris e à Société Médico-Psychologique de Paris, bem como artigos, livros e teses eram escritos sobre as ações nocivas do espiritismo. Essas concepções influenciaram intensamente os psiquiatras brasileiros, como nos mostram as revisões feitas por Leonídio Ribeiro[2] em 1931, Henrique Roxo[3] em 1936 e Pacheco e Silva[4] em 1950, que citam diversos autores e publicações européias. Já em 1896, encontramos publicações de dois importantes médicos, Franco da Rocha[5] e Nina Rodrigues[6], sobre os problemas relacionados às práticas mediúnicas no Brasil. Franco da Rocha (1896), num relatório sobre o ano de 1895 do Hospício de Alienados de São Paulo, afirma que o espiritismo é uma causa crescente de loucura.


			No séc. XX, proliferaram as conferências, publicações e teses defendidas nas faculdades de medicina (Pimentel, 1919; Guimarães Filho, 1926; Marques, 1929; Cavalcanti, 1934) sobre o caráter prejudicial do espiritismo, com um discurso cada vez mais radical (Giumbelli, 1997).


			Afrânio Peixoto[7] (1931) explicou que “de minha observação concluí que os centros espíritas eram laboratórios de histeria coletiva” que poderiam levar o crente “ao crime e ao hospício”.


			Em 1909 houve uma sessão da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro que tratou dos “perigos do espiritismo”, onde um médico, declarando-se “católico, apostólico, romano”, afirmou que os “hospícios de alienados” estão “sempre cheios de vítimas do espiritismo”. Entretanto, após debates, a assembléia decidiu que não havia necessidade de serem tomadas medidas contra o espiritismo (Correio, 1939).


			A mesma sociedade voltou ao tema em 1927, tratando do “problema do espiritismo”. A figura central foi Leonídio Ribeiro (1931), realizando um pronunciamento antiespírita. Declarou que 50% dos pacientes avaliados por ele no Gabinete Médico Legal da Polícia, como suspeitos de atingidos por uma moléstia mental, tiveram o início de seus sintomas de “loucura ao se entregarem às práticas do espiritismo”. Após discussão, foi aprovada a proposta de se instituir uma comissão para estudar o assunto e obter “leis que vedam essa prática prejudicial”. Ao invés de se proceder a uma investigação científica dos fatos, o que se realizou foi um “inquérito entre especialistas brasileiros”. Entretanto, nenhum destes “especialistas” tinha realizado pesquisas sobre o tema, apenas reproduziram opiniões.


			Apesar de nenhuma pesquisa ou evidência controlada ter sido apresentada, a resposta consensual foi basicamente de que o espiritismo seria preju-dicial, principalmente desencadeando psicopatologia em predispostos. Talvez esta tenha sido a primeira pesquisa de “consenso entre especialistas” (“expert consensus”) do Brasil.


			Xavier de Oliveira[8] (1931) afirmou que 9,4% dos 18 281 pacientes internados na Clínica Psiquiátrica da Universidade do RJ ao longo de doze anos eram “portadores de psicoses causadas só e exclusivamente pelo espiritismo”. Este seria o terceiro maior “factor de alienação mental”, atrás apenas do álcool e da sífilis. Além de se constituir numa “fábrica de loucos”, o espiritismo também seria perigoso pois induziria ao crime e seria uma grande fonte de charlatanismo. 


			Os espíritas ofereciam tratamentos gratuitos baseados em passes, orações e desobsessão[9]; muitas vezes também eram fornecidas receitas homeopáticas[10]. Essas práticas foram severamente criticadas pelos médicos, acusando-as de charlatanismo e exercício ilegal de profissão (Pimentel, 1919; Ribeiro e Campos, 1931; Ribeiro, 1942 e 1967). Os ditos tratamentos espíritas eram bastante procurados pela população (Ferreira, 1946).


			As práticas espíritas também eram acusadas de induzir ao suicídio (Caldas, 1929), estupro (Peixoto, 1909), homicídio e desagregação da família (Ribeiro & Campos, 1931; Oliveira, 1931). Pacheco e Silva (1936) alertava que “os crimes de sangue se repetem com freqüência assustadora em São Paulo. Buscando a origem desse fato, verifica-se que as causas residem em três fatores principais: o alcoolismo, o espiritismo e o baixo charlatanismo.”


			São muito escassas, nas publicações científicas, as manifestações de médicos contra o pensamento dominante a respeito da “Loucura Espírita”. Em toda a nossa pesquisa, identificamos apenas três artigos dissonantes (Pernambuco, 1927; Cesar, 1941 e 1942). Nas publicações leigas, principalmente em jornais, esse outro lado pode ser mais facilmente identificado.


			3.3 – Tipos clínicos: espiritopatia, mediunopatia, delírio espírita episódico


			Apesar da concordância quanto ao caráter patogênico do espiritismo, havia divergências sobre quais seriam os quadros clínicos decorrentes. A maioria pensava que seriam desencadeados transtornos mentais já descritos na literatura, mas com o colorido espírita.


			Segundo Xavier de Oliveira (1931), “espiritopatia é uma síndroma mental de forma delirante, com motivos espíritas, e que se observa, geralmente, enxertada em indivíduos tarados do sistema nervoso, nomeadamente, da classe dos histeróides, esquizóides, ou, antes, dos – histero-esquizóides – e que se dão ao estudo, à crença ou à prática do espiritismo”. Nega que ocorram alucinações verdadeiras, mas apenas efeitos de sugestão.


			Por outro lado, Roxo (1938) chegou a criar uma nova classe diagnóstica, o “Delírio Espírita Episódico”, que foi apresentada numa conferência em Paris em 1936, com a aprovação de George Dumas (1938a). O autor justifica a necessidade de uma nova classe diagnóstica após fazer uma vasta e erudita discussão bibliográfica sobre o diagnóstico diferencial com a esquizofrenia, parafrenia e psicose maníaco-depressiva. Seria uma doen-ça freqüente, responsável por 5 a 10% das internações psiquiátricas. Enfatiza que as pessoas não apresentavam perturbações mentais antes de freqüentarem as sessões espíritas. “raramente o indivíduo era alienado antes do espiritismo”. Roxo chegou a desenvolver um tratamento 100% eficaz para a enfermidade, a injeção de valerianato de atropina 0,25mg/cm3. Teria efeito sedativo para a histeria e “provocando uma constrição dos vasos cerebrais e, acarretando uma isquemia no lobo temporoesfenoidal e no occipital, determinaria o desaparecimento das alucinações auditivas e visuais” (Roxo, 1928).


			Em grande parte das situações, bastava que um paciente, geralmente apresentando uma psicose, fizesse alguma referência a espíritos ou que houvesse um relato de interesse ou freqüência a religiões mediúnicas para que o quadro fosse considerado um tipo de loucura espírita (Rocha, 1896; Guimarães Filho, 1926; Marques, 1929; Ribeiro e Campos, 1931).


			3.4 – Etiopatogenia da “loucura espírita”


			Apesar de alguma controvérsia sobre o tema, a explicação sobre o mecanismo patogênico do espiritismo envolvia essencialmente a histeria que, através da sugestão, gerava desagregação dos processos psíquicos com automatismo mental. Tal desagregação poderia se tornar permanente, caminhando para a alucinação e o delírio. O espiritismo faria a maior parte de suas vítimas entre aqueles que já apresentariam alguma predisposição psicopatológica, sendo que muitos destes se manteriam nos limites da normalidade caso não fossem expostos repetidamente a fortes emoções (como as seções espíritas). Entretanto, o impacto repetido provocado por muitas sessões espíritas poderia desencadear loucura em qualquer um.


			Franco da Rocha (1896):


			Tratando-se de neuropatas, predispostos, reunidos em uma sala à meia claridade, tudo em silêncio, num estado emocional intenso, nada há que admirar nas conseqüências. O estado de emoção, a excitação geral, e as modificações circulatórias provocam, principalmente nas mulheres, os ataques histéricos, e as desordens vão mesmo além – à perda completa da razão.


			Entre os infelizes que têm sido vítimas do espiritismo, tenho notado geralmente que a forma de perturbação mais comum é a mania, em acessos transitórios. Alguns apresentam-se com delírio parcial sistematizado (próprio dos degenerados).


			3.5 – Profilaxia da “loucura espírita”


			As investigações dos psiquiatras sobre o espiritismo foram seguidas de campanhas destinadas ao seu combate, que envolviam exigências de fechamento dos centros espíritas, destruição das publicações espíritas, campanhas de “esclarecimento sobre os perigos do espiritismo” e clamores pelo cumprimento do código penal que criminalizava práticas espíritas:


			Artigo 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilégios, usar de talismãs e cartomancias, para despertar sentimentos de ódio ou amor, inculcar cura de moléstias curáveis ou incuráveis, enfim, para fascinar e subjugar a credulidade pública ...


			Parágrafo 1º. Se, por influência, ou por conseqüência de qualquer desses meios, resultar ao paciente privação ou alteração, temporária ou permanente, das faculdades psíquicas. (trecho do Código Penal de 1890)


			Muitos psiquiatras influentes discutiram a questão e propunham me-didas duras. Xavier de Oliveira propõe: 


			O Livro dos médiuns de Allan Kardec é a cocaína dos debilitados nervosos ... e com um agravante a mais: é barato, está ao alcance de todos e por isso mesmo leva mais gente, muito mais, aos hospícios do que a “poeira do diabo” ... a sua higiene e profilaxia estão, apenas, em se queimarem todos os livros espíritas e se fecharem todos os candomblés, altos, médios e baixos, que ora infestam o Rio, o Brasil e todo o mundo ocidental. (Oliveira, 1931)


			Leonídio Ribeiro & Murilo de Campos (1931) afirmavam ser necessário haver uma aliança com o poder público a fim de coibir energicamente essas práticas, que “numa epidemia de loucura vinha devastando a humanidade”. No prefácio desta obra, Afrânio Peixoto alerta: “o poder publico não pode ser indiferente à ruína nervosa, senão à alienação daqueles sobre os quais lhe é missão velar”.


			O deputado e psiquiatra Pacheco e Silva também se posiciona sobre o tema, destacando a ineficiência das autoridades judiciárias no trato das questões relativas à proliferação dos centros espíritas e da prática do “charlatanismo”:


			E os centros espíritas proliferam, espalhando os seus “benefícios” à humanidade sofredora. As bruxas e feiticeiras campeiam. A polícia faz o que pode, mas poucas são as vezes que a sua ação se faz eficiente. Nem sempre é fácil coligir provas, as nossas leis são falhas e para cada um que lhe cai nas garras, surgem dois para substituir, pois a indústria é rendosa. Cuida-se agora a formação do sindicato médico, que também desenvolverá sua atividade procurando combater o charlatanismo barato. A ocasião é oportuna para que os nossos legisladores cuidem do assunto. (Pacheco e Silva, 1936)


			Henrique Belford Roxo (1938) afirmou que “como medida de profilaxia mental é preciso impedir a realização de sessões de espiritismo não científico.”


			Em 1936, também na França, houve uma proibição do funcionamento de centros espíritas como medida profilática contra os delírios espíritas (Claude & Cantacuzene, 1936).


			Apesar de o discurso predominante entre médicos fosse o clamor às autoridades (executivas e judiciárias) no sentido de um maior endurecimento legal e repressivo contra o espiritismo, havia vozes dissonantes. Silvado (1890) afirmou que o real motivo dessas reivindicações médicas seria o temor à concorrência. Desmoralizados pelas disparatadas condutas clínicas entre os médicos e pela mercantilização da prática médica, “fizeram uma triste figura, indo ao Chefe do Estado, confessar-se fracos diante da concorrência que lhes faziam os curandeiros, em quem a população depositava mais confiança que em certos médicos”. Aníbal da Silveira (1944) não via razões para a perseguição ao espiritismo, atribuindo-a a um “preconceito científico”, constituindo-se numa injustiça que merece reparação.


			4. O discurso racial dos psiquiatras


			A questão racial também influenciou fortemente o discurso dos psiquia-tras ao longo das primeiras décadas do séc. XX. Preocupados com o crescimento do país, defendiam uma série de idéias que visavam a integridade física, mental e moral da raça (Silva, 1934).


			O Brasil era visto como um país novo, com um vasto território, de clima variável, com uma população constituída por raças heterogêneas, de costumes e hábitos diferentes e vivendo nas mais diversas condições de hi-giene. Era preciso empreender medidas científicas e racionais para ordenar a sociedade (Silva, 1934).


			Dentro desses parâmetros, uma série de medidas urgentes deveria ser tomada para desenvolver a saúde pública. A sociedade, entendida como um grande hospital, mostrava-se incapaz de efetuar as mudanças necessárias. Eram os médicos que deveriam planejar reformas urbanas, dividir a população entre doentes e sãos e administrar remédios eficazes. Os projetos de saneamento começam a tomar forca, propondo medidas diretas de intervenção na realidade social, escapando do terreno estrito da Medicina. (Schwarcz, 2001).


			Segundo Pacheco e Silva (1934) em seus discursos na Assembléia Nacional Constituinte, as doenças absorveriam cerca de 15% do orçamento dos estados e muitos casos poderiam ser evitados.


			Convém não esquecer que uma criança cega, surda ou retardada custa ao Estado cinco a seis vezes mais que uma criança normal ... não há quem se não inquiete com a chamada “maré montante de tarados de toda espécie”, que sobrecarregam a sociedade com um enorme peso morto, exigindo cada vez maiores sacrifícios das forças vivas das nações ... o Brasil é um vasto hospital, um país cuja população ... é tão débil, tão pouco eficiente na luta pela vida, tão enfermiça, que se poderia considerar o valor de cada três indivíduos como equivalente a um ... (Silva, 1934)


			Uma nova prática médica se anunciava, abandonando o indivíduo para tratar a comunidade. Era pela doença que se poderia explicar o fracasso do país, restando apenas diagnosticar a origem desses males. A partir desse momento, a questão racial torna-se um elemento importante nas análises dos médicos. As doenças teriam vindo da África – com os escravos –, ou da Europa e da Ásia – com a entrada da mão-de-obra imigrante, assim como o nosso enfraquecimento biológico seria efeito da mistura racial (Schwarcz, 2001).


			Nesse momento, intensifica-se a campanha para a realização de uma seleção individual e étnica dos imigrantes, favorecendo a entrada no país de determinados tipos raciais em detrimento de outros, visto que o cruzamento com certas raças daria bons resultados, e com outras, maus resultados. A imigração de negros, amarelos e outros tipos étnicos muito heterogêneos passa a ser reprovada, pois vários estudos indicariam que são desastrosos o cruzamento entre raças antagônicas (Ribas, 1945).


			Muitos psiquiatras procuravam destacar que essas medidas empreendidas eram independentes de qualquer preconceito de raça, mas fatos comprovados cientificamente, conduzindo a um melhor aperfeiçoamento da raça: “não nos move ... nenhum sentimento xenofóbico, não temos qualquer prevenção contra esta ou aquela raça, mas julgamos de nosso dever contribuir para salvaguardar a formação da nacionalidade, revelando o que a experiência nos ensina” (Silva, 1934).


			O poder público, novamente, é acionado numa tentativa de arregimentar forças no combate à imigração excessiva de elementos “indesejáveis” para o país, tentando despertar sentimentos nacionalistas nas autoridades judiciárias, cobrando uma atuação mais enérgica frente a essas questões, fundamentais para o desenvolvimento da nação:


			Nunca o Brasil abrigou em seu território imigrantes tão audaciosos quanto esses japoneses, que a fraqueza da Constituição de 34 permitiu continuarem a vir instalar-se em nosso país. A despeito da cota (resultante de uma campanha realizada por Xavier de Oliveira, então deputado à Constituinte, fixando uma cota para a admissão de imigrantes em geral) os japonenses conseguiram introduzir no país, em certo ano, um número de imigrantes que representava quase 7 vezes a cota. Como o conseguiram? Por fraude praticada com a conveniência de maus brasileiros. Temos que alertar o espírito público, movimentar as forças da opinião, orientar as autoridades brasileiras, fazendo-lhes ver o perigo que estamos correndo para um futuro não muito remoto. (Mauricio de Medeiros, 1947)


			Nunca é demais encarecer o mérito dos abnegados brasileiros, preocupando-se com a seleção humana ... numa época em que muitos cuidam de melhorar as espécies vegetais e animais, deixando no mais completo esquecimento a raça que se forma, sem proteção e sem amparo, sem leis que proíbam a união de elementos malsãos, sem o necessário aparelhamento sanitário e educativo que as nossas condições exigem, para que os nossos pósteros possam conduzir a pátria aos altos desígnios que lhe estão reservados. (Pacheco e Silva, 1936)


			É necessária a criação duma consciência médica e higiênica entre os nossos homens públicos, é necessário valorizar tanto o brasileiro nato como incrementar em grande escala a imigração de elementos sadios, realizar uma triagem rigorosa ... uma seleção de modo a não permitir ... imigrantes que não servem porque, em lugar de nos ajudar, vêm como peso morto. (Adalberto de Lira Cavalcanti, 1945-6)


			O futuro da nacionalidade dependerá, portanto, da orientação eugênica que os estadistas patrícios se aprouverem a seguir no presente. O que não se pode, por impatriótico e contrário aos preceitos morais, é relegar às incertezas do acaso problema tão importante. (Francisco Marcondes Vieira, 1928).


			Jurandir Freire Costa afirma que


			a arianização do povo brasileiro era a tradução científica da ideologia do embranquecimento racial (Costa, 1976). Num esforço deliberado de esfumaçar divisões econômicas e sociais enraizadas, era como raça que a nação deveria ser entendida. Por meio dela se explicavam os sucessos políticos, fracassos econômicos ou hierarquias sociais. Um movimento estranho que buscava a autoridade científica para justificar os projetos mais violentos e autoritários. (Schwarcz, 2001)


			4.1 – Fatores que interferem na análise da questão racial


			Para se levar a raça em questão em qualquer estudo se faz mister tomar em consideração inúmeras outras variáveis confundidoras, sob a pena de chegarmos a resultados enganosos. Entretanto, quando os resultados iniciais de um estudo vão de encontro aos nossos preconceitos e interesses, muitas vezes dispensamos análises mais profundas e hipóteses alternativas para proclamar como fatos os resultados de análises superficiais da realidade (Chalmers, 1994).


			Tentaremos discutir alguns fatores que possam ter contribuído para que a elite psiquiátrica tenha defendido como fatos cientificamente comprovados suas concepções racistas e xenófobas. Para facilitar a análise, buscamos separar em três grupos esses fatores: fatores cognitivos, históricos e de opressão socioeconômica.


			4.2 - Fatores cognitivos


			Grupos culturais dominantes descrevem e ordenam a realidade de modo a manter suas posições. Estes tendem a considerar os que estão sob seu jugo como de alguma forma primitivos, inferiores ou incapazes; justificando o estado atual de desigualdade como algo natural. Defesas psicológicas como negação e minimização das evidências em contrário colaboram para a manutenção desses esquemas cognitivos que incluem inúmeros mitos e preconceitos.


			Os grupos desfavorecidos são encorajados a desenvolverem características desejadas pelos dominantes, como submissão, passividade, dependência, ausência de iniciativa e incapacidade para agir, pensar ou decidir. Quando adotam esses valores são considerados bem ajustados. O desenvolvimento de outras características é considerado anormal.


			O grupo dominante torna-se o modelo do que é normal e tende a acreditar (ou fazer crer) que os dominantes e subordinados compartilham os mesmos interesses e experiências. Tal postura configura o etnocentrismo, onde um grupo assume que sua visão de mundo é a única correta e que corresponde à realidade, aceitando sem questionamento as crenças e estereótipos do grupo cultural dominante (Moore, 2000). Na sua forma mais pura, o etnocentrismo é a negação das diferenças culturais (Bennett, 1993). Como esse tipo de cegueira para a realidade está imersa em preconceitos e distorções sociais, as pessoas vivenciam essa cegueira como algo normal, não a percebendo (Moore, 2000).


			A dificuldade em avaliar a subjetividade de um indivíduo pertencente a outra cultura, mormente na ausência de uma sensibilidade cultural, não poderiam deixar de resultar em inúmeros vieses no diagnóstico e tratamento psiquiátricos. Além das diferentes bagagens culturais, essas falhas são acentuadas por diferenças no vocabulário, modos de comunicação, sistemas de valores e expressão do sofrimento (Adebimpe, 1981). O mais alarmante é que tais problemas ainda foram evidenciados através de pesquisas nas últimas décadas.


			Em Londres, pacientes de origem indiana ou africana tidos como não cooperativos, mas não agressivos, tinham maior probabilidade de serem enviados para enfermarias fechadas que pacientes ingleses brancos, tais achados eram independentes do diagnóstico (Bolton, 1984). Fahy & Dunn (1990), em um estudo no Reino Unido, apontam que portadores de transtornos mentais pertencentes a minorias étnicas muitas vezes são encaminhados para a justiça criminal em vez de serviços psiquiátricos.


			É interessante notar que, atualmente, nosso viés racial na prática psiquiátrica dificilmente é algo consciente contra certos pacientes. Mas atual de modo sutil em nossos raciocínios e práticas diagnósticas e terapêuticas (Littlewood, 1990; Lewis & David, 1991).


			4.3 – Opressão socioeconômica


			Uma grande fonte de falhas na análise do fator racial é quando se deixa de controlar as variáveis socioeconômicas. Independente da raça ou grupo étnico, a pobreza resulta em maiores taxas de violência, criminalidade, doenças físicas e mentais, bem como mortalidade. O Epidemiological Catchment Area (ECA) demonstrou que viver na pobreza está associado a um risco duas vezes aumentado de ter ao menos um transtorno mental. Esses efeitos da pobreza permanecem mesmo controlando-se para sexo, idade, raça e história de transtorno mental (Linn, 1985). Ainda segundo o ECA, não foi encontrada qualquer diferença na prevalência de transtornos mentais entre os diversos grupos étnicos quando os fatores socio-demográficos eram controlados (Regier et alii, 1993).


			Os grupos marginalizados estão sob maior risco de transtornos por uso de substâncias, que, por sua vez, estão associados a maior freqüência de violência, acidentes, desemprego e desestruturação familiar e social.


			Um relatório da Organização Mundial de Saúde (WHO, 1983) sobre o apartheid apontou uma maior incidência e prevalência de retardo no desenvolvimento psicomotor em não-brancos devido à grave desnutrição e a uma alta incidência de síndromes cerebrais orgânicas oriundas de causas preveníveis. Os sul-africanos tinham a maior taxa de suicídio do continente.


			No Brasil, os “fundamentos empíricos” do racismo provinham basi-camente da interpretação das estatísticas psiquiátricas. No início do séc. XX a população negra era muito mais atingida pelos transtornos mentais de origem toxi-infecciosa (como a sífilis e o alcoolismo). Mas, em vez de relacionarem esses achados à situação socioeconômica desvantajosa da grande maioria dos negros, os psiquiatras atribuíam essa maior prevalência a uma predisposição constitucional dos negros. Não perce-biam, por exemplo, que os níveis de alcoolismo nos negros somente se tornaram elevados quando os negros após, a abolição da escravatura, passaram a aglomerarem-se nos grandes centros urbanos em condições precaríssimas. De modo semelhante com relação à imigração, a maior incidência de psicopatologia em imigrantes era relacionada geralmente a uma predisposição de determinados grupos raciais e não ao estresse que resulta da mudança de país e seus conseqüentes problemas de adaptação (Costa, 1976).


			5. A higiene mental e a imprensa, o rádio, o cinema e a televisão


			A idéia predominante na época era a de que a imprensa, ao lado dos demais meios de comunicação, como o rádio, o cinema e a televisão tanto poderiam exercer uma ação benéfica, fortalecendo as forças morais e orientando a formação da opinião pública, quanto poderia ser nocivo e prejudicial ao propagar idéias e princípios que corromperiam o caráter e estimulariam os indivíduos para o mal. (Silva, 1957)


			As freqüentes notícias de crimes, a tendência ao sensacionalismo, o prestígio concedido a indivíduos “desclassificados”, o incentivo aos propósitos incorretos, os atentados contra os costumes atuariam sobre os espíritos, particularmente dos mais fracos, das crianças e adolescentes, estimulando a prática de crimes contra a propriedade e contra as pessoas (Guerner, 1928; J.S.Q., 1930; Silva, 1957).


			A televisão e o cinema apareciam como os meios mais eficazes, pela sua difusão e força sugestiva, para suscitar distúrbios mentais. 


			Na história da humanidade, certamente, nenhuma outra descoberta exerceu função tão persuasiva e sugestiva sobre a mente humana como que exercem o cinema e a televisão, poderosos agentes de ação coletiva, que contribuem de forma decisiva para modificar os hábitos, os costumes, os sentimentos e a conduta, não só do indivíduo como de coletividades inteiras, com uma força irresistível, num âmbito incalculável. (Silva, 1957)


				Os psiquiatras questionavam a ausência de uma comissão de censura rigorosa sobre esses veículos de idéias. Alertavam para os perigos do contágio mental, exercido pelas palavras, gestos, movimentos e atos das pessoas. A sugestão coletiva seria um dos mais graves problemas, pois a “civilização moderna” absorvida pelas atividades cotidianas e sem tempo para meditar tenderia a imitar seus semelhantes, perdendo a sua personalidade e deixando-se levar pelo ambiente (Guerner, 1928; J.S.Q., 1930; Silva, 1957).


			“Não se compreende, pois, que se não faça uma censura mais rigorosa sobre os modernos veículos de idéias, que exercem incontestável influência na formação dos sentimentos, evitando-se que as massas, sempre sugestionáveis, sofram os efeitos de uma orientação contrária aos mais comezinhos princípios de higiene mental.” (Silva, 1947)


			6. Conclusão


			A Psiquiatria é uma especialidade médica que costuma gerar admiração e temor. A investigação da mente e do comportamento humanos é fonte de prestígio; por outro lado, seu poder de declarar a insanidade é origem desse temor. Não poucas vezes a Psiquiatria foi utilizada como fonte de opressão e desrespeito aos direitos humanos (Birley, 1991; Harding, 2000). Não se deve esquecer que as primeiras medidas eugênicas da Alemanha nazista foram a esterilização de doentes mentais, e que os métodos de extermínio em massa foram primeiro desenvolvidos e aplicados em pacientes psiquiátricos (Meyer-Lindberg, 1991; Birley, 2000).


			O presente estudo nos alerta para a necessidade de adotarmos uma postura sempre crítica em relação ao conhecimento produzido e às práticas institucionalizadas. Mesmo quando estes parecem “evidentes” e são defendidos por grandes “autoridades”.


			É preciso perceber que a complexidade do mundo real muitas vezes desafia e ultrapassa as tentativas atuais de explicações científicas oriundas de experimentações em ambientes controlados. Reconhecer as limitações atuais do conhecimento científico é um corretivo necessário para as mistificações e exageros. Ainda é bastante influente em nossos dias a ideologia, sem muita base, de estender a ação da Ciência bem além dos seus limites verdadeiros, de modo que os problemas sociais e políticos são construídos como se fossem científicos e as “soluções” oferecidas de maneira a obscurecer as questões sociais e políticas em jogo (Chalmers, 1994).


			Os limites de qualquer instituição na sociedade são definidos pelos seus objetivos. A Psiquiatria tem dois aspectos:


			• é uma prática médica que diagnostica e trata transtornos mentais.


			• busca ser uma ciência médica que investiga as origens e o curso dos transtornos mentais.


			A Psiquiatria, como uma disciplina médica, deve reconhecer seus limites na explicação de fenômenos sociais como a criminalidade, violência, terrorismo, religião, fenômenos parapsicológicos entre outros. Ela deve ser um entre os muitos ramos do conhecimento que devem se unir para buscar uma compreensão mais abrangente da realidade. Devemos guardar cuidadosamente as fronteiras da psiquiatria para prevenir abusos no futuro (Höschl & Libiger, 1999).


			Até o final da primeira metade do séc. XX, a postura predominante na Psiquiatria foi de combate às práticas espíritas e mediúnicas em geral. O histórico da resolução desse conflito é uma questão ainda em aberto e que está sendo investigada. Lopes (1979) atribui essa mudança de postura a um maior conhecimento antropológico por parte dos psiquiatras. Uma mudança mais nítida no trato dessa questão pode ser visto após os trabalhos realizados no Brasil pelo sociólogo e etnólogo francês Roger Bastide, nos anos 50 e 60. Ele estudou por anos os cultos afro-brasileiros (que se baseiam em experiências mediúnicas) e apontou para os preconceitos e etnocentrismos que sofriam os estudos até então realizados sobre o tema. Concluiu que, apesar da patologia mental explicar alguns casos, “o transe de possessão tem caráter antes sociológico do que patológico” (Bastide, 1978). A partir daí, provavelmente por influência do desenvolvimento da psiquiatria transcultural e da etnopsiquiatria, foi se desenvolvendo uma maior sensibilidade cultural na teoria e prática psiquiátricas (Martins, 1969; Ribeiro, 1982; Fernández-Lewis & Kleinman, 1995). Essa nova vertente permitiu uma abordagem mais cuidadosa do problema, com menor prevenção e maior respeito por expressões culturais e humanas diferentes das hegemônicas.


			Além das distorções relativas ao campo religioso, o que salta aos olhos é a postura racista, preconceituosa e xenófoba da comunidade psiquiátrica brasileira na primeira metade do séc. XX. (Kastrup, 2000). As declarações racistas eram consideradas fatos científicos oriundos de uma análise imparcial da realidade. Tais assertivas eram oriundas da falta de percepção da importância dos fatores sociais e subjetivos na produção do chamado conhecimento científico. Uma concepção positivista e estritamente organicista da investigação psiquiátrica impediram que se percebesse o quanto os fatores subjetivos do pesquisador e fatores sociais poderiam colaborar na explicação dos dados obtidos. A visão fatalista e mecânica da Eugenia engendrou muitas das teorias e práticas racistas.


			Por último, convém recordar que levantamentos recentes apontam um significativo viés racial na avaliação e tratamento dos pacientes, gerando uma carga extra de sofrimento para as minorias. Convém ressaltar que esse viés ocorre em grande parte de modo não voluntário, oriundo de estereótipos raciais e de uma insensibilidade cultural dos psiquiatras.


			Em suma, parece-nos que os deslizes racistas, preconceituosos e autoritários da Psiquiatria apontam-nos para a necessidade de uma postura sempre crítica em relação ao conhecimento produzido e às práticas institucionalizadas. É imperioso reconhecer qual é a legítima abrangência da Psiquiatria e como os fatores sociais e subjetivos podem interferir em nossa atuação. Quando tais fatores são explicitados, torna-se mais fácil controlá-los e buscar construir uma Psiquiatria mais próxima do que almejamos: um instrumento que, ao tratar e prevenir transtornos mentais, colabore na busca de uma existência mais plena e gratificante.


			Finalizando, Popper (1982) enfatiza uma postura de humildade intelectual, pois cada solução de um problema levanta novos problemas não solucionados. Em suas palavras: “Eu acredito que valeria a pena tentar aprender algo sobre o mundo, mesmo se nessa tentativa nós aprendermos apenas que não sabemos muito. Esse estado de ignorância aprendida pode ser útil em muito de nossos problemas. Pode servir para que todos nós lembremos que, mesmo diferindo amplamente nas várias pequenas coisas que sabemos, em nossa infinita ignorância nós somos todos iguais”.
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